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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7019/2024 
PROCESSO DE DESPESA N.º: 156/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

OBJETO: REPARO DE CONTENÇÃO EM GABIÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

LOCAL DA OBRA:  AVENIDA CAROLINA DAL’ACQUA – TRECHO PRÓXIMO A 

PONTE DE PEDESTRE DA RUA DR. ADAIL DE OLIVEIRA 

 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS:  

Latitude 21°45'43.5"S  48°49'55.5"W.  

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: http://164.163.52.93:8079/comprasedital/ 

 

DATA DE INÍCIO DE ENVIO DE PROPOSTA: 24/09/2024. 

 

DATA SESSÃO: 10 DE OUTUBRO DE 2024 ÀS 09H00MIN.  

 

INFORMAÇÕES:  

Telefone: (16) 3352 7000 – Ramal 7002, 7249 ou 7270 

E-mail: neto.compraspmeti@gmail.com ou registrodeprecos@ibitinga.sp.gov.br ou 

compras@ibitinga.sp.gov.br ou licitacao@ibitinga.sp.gov.br 

 

PARTICIPAÇÃO: Ampla 

 

DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL:  

www.ibitinga.sp.gov.br e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 

 

PUBLICAÇÃO:  

Aviso do edital publicado no Diário Oficial do município de Ibitinga, Diário Oficial do Esta-

do de São Paulo, Diário Oficial da União, PNCP, site oficial www.ibitinga.sp.gov.br e Gazeta 

de São Paulo. 

 

Os participantes deverão observar criteriosamente o memorial descritivo da obra bem como 

os itens da planilha orçamentária dirimindo eventuais dúvidas antes de elaborar sua proposta. 
 

Empresa vencedora será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto 

do contrato. 
 

Na execução do objeto a CONTRATADA deverá observar o que estabelece os documentos 

abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinentes, independente 

de citação, e em especial: 

http://164.163.52.93:8079/comprasedital/
mailto:neto.compraspmeti@gmail.com
mailto:registrodeprecos@ibitinga.sp.gov.br
mailto:compras@ibitinga.sp.gov.br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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• Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA; 

• Demais normalizações contidas no Memorial Descritivo e Critério de Medição. 

 
CONSIDERAÇÃO INICIAL 

O Município de Ibitinga – SP, vem mui respeitosamente, trazer ao conhecimento de todos, 

que não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o pactuado neste edital confor-

me artigo 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21 e demais leis pertinentes. Eventual inobser-

vância das regras legais, o Município de Ibitinga – SP, se pronunciará com clareza e precisão 

quanto às suas decisões de aplicar multas, suspender e impedir proponentes de participarem 

de certames licitatórios. Desta feita, no intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes 

interessados que apresentem adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta 

de preços, firmando lances de forma consciente, séria, concisa, firme, concreta e exequível. 

Os licitantes deverão entregar o objeto em conformidade com o prazo, preços, padrões de 

qualidades exigidos no edital e leis pertinentes. Por fim, salientamos que pedidos de recompo-

sição ou realinhamento de preços são exceções à regra, aplicáveis exclusivamente em situa-

ções especiais, e somente serão deferidos se estiverem em total consonância com a lei. 

 
PREÂMBULO: A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ibitinga/SP, CNPJ n.º 

45.321.460/0001-50, estabelecida na Rua Miguel Landim, 333, Centro, Estado de São Paulo, 

por meio de sua Prefeita Municipal e no uso de sua competência e atribuições torna pública 

para conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, 

realizar-se-á licitação na modalidade CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 009/2024, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de empreitada global, que será regido pela 

legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/21, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal 

nº 8.078/90 e suas alterações, pela Lei Complementar Municipal 274/24, bem como pelos 

preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as 

licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente.  

 

A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os 

trabalhos serão conduzidos por servidores do Setor de Licitações da Prefeitura de Ibitinga, 

denominada Agente de Contratação e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal de Compras do Município 

de Ibitinga através do link http://164.163.52.93:8079/comprasedital/ 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 Constitui-se objeto da presente licitação REPARO DE CONTENÇÃO EM GABIÃO E 

 IMPLANTAÇÃO DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, CONFORME 

MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS 

ANEXOS AO EDITAL. 

 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

http://164.163.52.93:8079/comprasedital/
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2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 

Edital.  

2.1.1. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que apresentem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA 

ELETRÔNICA. 

2.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, e 

para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 

123/2006. 

 
2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2.3. A participação na Concorrência, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da empresa) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, acompanhada dos documentos de 

habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada 

data e horário limite estabelecido.  

 

2.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 

seu representante.  

 

2.5. O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerente do certame. 

 

2.6. CADASTRO NO SISTEMA  

2.6.1. O cadastro no Sistema poderá ser iniciado no link 

http://164.163.52.93:8079/comprasedital/, na opção Solicitar Chave de Acesso, no canto 

direito da tela. Após enviar a solicitação, será enviado por e-mail a Chave de identificação e a 

Senha. O cadastro será feito apenas uma vez e poderá ser utilizado para licitações futuras.  

2.6.2. Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a Opção 03 – Licitante, 

onde aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja 

participar, e em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e inserção da 

proposta.  

2.6.2.1. O manual do fornecedor também estará à disposição dos licitantes no site da 

Prefeitura de Ibitinga: www.ibitinga.sp.gov.br (Concorrência Pública - Prefeitura de 

Ibitinga)  

 

2.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

http://164.163.52.93:8079/comprasedital/
http://www.ibitinga.sp.gov.br/
https://www.ibitinga.sp.gov.br/licitacoes/concorrencia-publica
https://www.ibitinga.sp.gov.br/licitacoes/concorrencia-publica
https://www.ibitinga.sp.gov.br/licitacoes/concorrencia-publica
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133/21. 

2.7.11. Não será admitida a participação neste certame licitatório, pessoas físicas ou jurídicas 

que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, com base no 

art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993; art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; e art. 

14, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021 (vide Processo TJSP nº1000187-

59.2023.8.26.0236). 

2.7.12. Não será admitida a participação neste certame licitatório, pessoas físicas ou jurídicas 

que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

com base no art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, e que não tenha sido promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  
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2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas  

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/21.  

 

2.13. A vedação de que trata o item 7.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

3.1 As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta das dotações 

orçamentárias conforme abaixo especificadas: 
 

Ficha 729 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações – 0 0500 – Federal  

18.541.0003.3260.0000 – Construção de Gabiões 

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

 

Ficha 497 –  SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações – 0 0100 – Recurso Próprio 

15.451.0003.1281.0000 – OBRAS PÚBLICAS E INSTALAÇÕES DE BENS PÚBLICOS E 

INFRAESTRUTURA 

R$ 94.419,72 (noventa e quatro mil quatrocentos e dezenove reais e setenta e dois centavos) 

 

4 – DA FORMALIZAÇÃO DE QUESTIONAMENTOS  

4.1- Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do Edital de Licitação perante a 

Administração, o Licitante que não o fizer até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

abertura das propostas.  

 

4.2- Serão conhecidos e apreciados os questionamentos protocolados por escrito ou 

encaminhados, preferencialmente, via e-mail endereçado ao Agente de Contratação, 

neto.compraspmeti@gmail.com ou registrodeprecos@ibitinga.sp.gov.br ou 

compras@ibitinga.sp.gov.br ou licitacao@ibitinga.sp.gov.br, no prazo descrito no item 4.1.  

 

4.3 – O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.  

 

4.4 - Os questionamentos, os pedidos de esclarecimentos, bem como suas respectivas 

respostas serão publicados no sítio oficial do município e na plataforma utilizada para a 

licitação, para conhecimento dos interessados e vincularão os participantes e a Administração. 

 

mailto:neto.compraspmeti@gmail.com
mailto:registrodeprecos@ibitinga.sp.gov.br
mailto:compras@ibitinga.sp.gov.br
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5 – DA IMPUGNAÇÃO  

5.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório da Concorrência 

Eletrônica, mediante petição a ser enviada para o endereço de e-mail do (a) Agente de 

Contratação (a), neto.compraspmeti@gmail.com ou registrodeprecos@ibitinga.sp.gov.br ou 

compras@ibitinga.sp.gov.br ou licitacao@ibitinga.sp.gov.br, ou por petição protocolada no 

seguinte endereço: Rua Miguel Landim, nº 333, Centro, das 09h00min às 16h30min, dirigida 

ao Agente de Contratação.  

 

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a Administração, 

o Licitante que não o fizer até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das 

propostas.  

 

5.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.  

 

5.4 - As impugnações e os seus respectivos julgamentos serão publicados no sítio oficial do 

município e na plataforma utilizada para a licitação para conhecimento dos interessados 

 
6. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

6.1. O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

6.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 

campo próprio as ESPECIFICAÇÕES (se for o caso) dos serviços e/ou produtos ofertados, 

conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de informações 

neste campo, implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação 

suficiente para classificação da proposta.  

 

6.3. O objeto deverá estar dentro das especificações contidas nos Projetos, Memorial 

Descritivo e demais anexos do edital e de acordo com os documentos expedidos pela 

Secretaria de Obras da Prefeitura de Ibitinga e anexos ao edital.  

 

6.4. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública da Concorrência.  

 

6.5. Para o licitante ME/EPP será necessário a informação do regime fiscal no campo próprio 

sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 

preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações.  

 

6.6. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 

MENOR PREÇO GLOBAL.  

 

mailto:neto.compraspmeti@gmail.com
mailto:registrodeprecos@ibitinga.sp.gov.br
mailto:compras@ibitinga.sp.gov.br
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6.7. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes a obra até sua execução total.  

 

6.8. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 

Legislação em vigor.  

 

6.9. O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, preço 

total, se for unitário, pelo valor unitário para os itens e/ou lotes. Deve-se observar um valor de 

diferença mínima entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor do objeto 

for de grande porte.  

 

6.10. O envio da proposta e demais documentações exigidas neste edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

 

7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES   

7.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública da 

Concorrência, na forma eletrônica, com divulgação das propostas de preços recebidas, 

passando o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, a avaliar a aceitabilidade 

das propostas. Todo contato com a Agente de Contratação deve ser feito através do chat 

disponibilizado pelo sistema. O Agente de Contratação não atenderá licitantes durante a 

sessão, seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não o chat do sistema.  

 
7.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

 
7.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema.  
7.3.1. Não serão aceitos, ao final da disputa, preços com mais do que 2 (duas) casas decimais 

após a vírgula. Sendo necessário a negociação e o arredondamento dos preços no caso de 

ocorrer.  

 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado (REFERENTE 

AO VALOR GLOBAL) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 

desclassificados.  

7.5.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação é de R$ 1.094.419,72 

(um milhão noventa e quatro mil quatrocentos e dezenove reais e setenta e dois centavos). 

 
7.6. O Agente de Contratação deverá excluir, justificadamente, lances inexequíveis ou com 

valores digitados errados, na etapa de disputa. O licitante também poderá excluir ou solicitar a 

exclusão de seu lance uma única vez; 

 
7.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real,  
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do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 

 

7.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 

os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
7.9. Quando da desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 
 

7.10. Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações; 

 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas.  

 
7.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte 

e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

7.17.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada 

por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da 

proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada no 

prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  
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7.17.2.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se 

enquadrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
 
7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 
7.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), do modo de disputa aberto.  

 
7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem. 

7.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.3.1. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

7.20.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

7.20.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.4.2. Empresas brasileiras;  

7.20.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.20.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

 
7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento.  

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração.  

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
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7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

7.21.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, num prazo 

hábil, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.21.4.1. A proposta final READEQUADA deverá ser encaminhada no prazo estipulado pelo 

Agente de Contratação, no sistema eletrônico e devendo ser redigida em língua portuguesa, 

datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. Deverá conter ainda:  

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se houver, telefone para 

contato, endereço de e-mail e dados do representante legal da empresa;  

b) Número da Concorrência Eletrônica e do Processo; 

Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações técnicas 

deste Edital;  

d) Preço global, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 

preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 

exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 

necessárias para a execução do objeto do edital, inclusive os de ordem social, previdenciária, 

trabalhista, securitária e tributária.  

e) Planilha Orçamentária adequada à proposta do licitante.  

f) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;  

g) Declaração de que os serviços são de primeira qualidade;  

h) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Edital;  

i) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

7.21.4.2. A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor (pessoa jurídica) para fins de pagamento, bem como todos os dados de 

identificação do representante legal da empresa que assinará o Contrato.  

7.21.4.3. Descrição dos materiais ou serviços observadas as mesmas especificações constantes 

do Termo de Referência e anexos, de forma clara e específica, bem como preços unitários e 

total detalhados em planilha, incluindo especificação e outros elementos que de forma 

inequívoca identifiquem e constatem as características do material 

 
7.22. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

 

7.23. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência (sendo o caso), vinculam a Contratada.  

 

7.24. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  
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7.25. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
7.26. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 
 
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.29. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
7.30. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 

às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação auxiliado pela equipe de apoio, 

examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação 

do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o Agente de Contratação poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

 
7.31. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 

de recursos, será declarado vencedor para posterior adjudicação ao autor da proposta ou lance 

de menor preço.  

 
7.32. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 
7.33. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

 

7.34. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

8.1. Para julgamento será adotado o critério MENOR PREÇO GLOBAL observado o prazo 

para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 

qualidade e demais condições definidas neste Edital.  
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8.2. Em atendimento ao disposto no capítulo V da lei complementar N° 123/2006, serão 

observados os seguintes procedimentos:  

8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez 

por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via “chat” de comunicação da Concorrência Eletrônica para o prazo de 5 

(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada 

em seu favor o objeto da Concorrência Eletrônica;  

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 

porte, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na Lei.  

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 

forma da Lei, serão convocada as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito. 

8.2.2. O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.  
 
8.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, sendo o caso, destacam-se a proposta de preços reformulada e aqueles que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

8.4. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. 

A proposta poderá ser ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo Agente de Contratação, 

desde que não haja majoração do preço proposto.  

8.4.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 

ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 

evidencias de erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 

desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

 

8.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, pelo Agente de Contratação auxiliado 

pela equipe de apoio verificará a habilitação do licitante vencedor, observado o disposto neste 

Edital.  

 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
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8.7. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes.  

 

8.8. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação auxiliado pela equipe de apoio 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consultas aos sites oficiais de cadastros.  

 
8.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

 
8.10. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput). 

8.10.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

8.10.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

8.10.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

 
8.11. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 

8.12. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com este edital.  
 
8.13. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
 
8.14. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.14.1. Contiver vícios insanáveis;  

8.14.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

8.14.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação no item 7.5.1 deste edital. 

8.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.14.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

 
8.15. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
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8.15.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação auxiliado pela equipe de apoio, que comprove:  

8.15.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.15.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

8.16. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

8.16.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado;  

8.16.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor máximo estimado pela administração, o qual poderá ser sigiloso até a 

sessão da Concorrência Eletrônica. 

8.16.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução.  

8.16.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei.  

 
8.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  
 
8.18. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores readequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.18.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato.  

 

8.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder á́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço.  

8.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 



15 

 

 

8.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

9. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO  

9.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir; 

 

9.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de inscrição com a Fazenda Municipal ou Estadual  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante (tributos 

mobiliários);  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, vinculados a atividade da empresa 

pertinente ao objeto da presente licitação;  

e) Prova de regularidade para a com a Secretaria da Receita Federal, a Procuradoria da 

Fazenda Nacional e o Sistema de Seguridade Social (INSS);  

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

g) Prova de regularidade para com débitos trabalhistas (CNDT); (Lei 12.440/11). 

 

9.3– QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não 

superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não 

constar do documento.  

a.1) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 

acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e 

que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a comprovação econômico-

financeira previstas no edital.  

a.2) No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos cíveis 

em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 

90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

acompanhado da comprovação da boa situação financeira da empresa, cujo resultado deverá 

ser maior ou igual a 01 (um) inteiro, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
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Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo  

                                        Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

 

Solvência Geral =                        Ativo Total 

                                    Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

 

Liquidez Corrente =                    Ativo Circulante 

               Passivo Circulante 

 

b.1. Os índices acima referidos deverão ser apresentados com destaque em folha separada 

devidamente assinado, que serão analisados por Contador da Prefeitura Municipal de Ibitinga. 

b.2. Os documentos referidos na alínea “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

9.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Operacional:  

a1) Original ou cópia autenticada da Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro do prazo 

de validade, junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU - Con-

selho de Arquitetura e Urbanismo;  

 

a2) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por pessoa(s) jurí-

dica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, que contemple a 

comprovação de execução de no mínimo 205,65 metros cúbicos de Gabião 

 

b) Profissional:  

b1) Certidões de Acervo Técnico - CAT’s, emitidas pelo CREA ou CAU e em nome do 

responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados e que 

faça parte do quadro da empresa licitante, nos termos da Súmula nº 25(*) do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, Resolução nº 10/2016, de forma a comprovar 

experiência em serviços de mesmas características às do objeto desta licitação. 

- Gabião 

 
* SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 

social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de 

profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços 

9.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (Anexo VI).  
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b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração (Anexo VI).  

c) Ficha cadastral para fins contratuais (Anexo VII);  

d) Declaração formal de que os equipamentos necessários para execução da obra de que trata 

o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da 

contratação (Anexo VI).  

e) Declaração que na proposta estão inclusos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

securitários, comerciais ou tributários de qualquer natureza, inclusive as despesas com 

transportes, hospedagem, alimentação e quaisquer taxas incidentes para execução do objeto 

(Anexo VI). 
f) Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução 

da obra de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de 

uso quando da contratação. 

 

9.6. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados SOMENTE PELO 

LICITANTE VENCEDOR, após convocação realizada em sessão pelo Agente de 

Contratação, perfeitamente legíveis, no prazo não inferior a 02 (duas) horas após a 

convocação.  

 

9.7. O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer 

tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, 

fixando-lhes prazo para atendimento.  

 

9.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, após o prazo determinado, 

poderá implicar na inabilitação da licitante. A concessão de novo prazo para apresentação da 

documentação exigida para a habilitação ficará a cargo do Agente de Contratação que poderá 

excepcionalmente concede prorrogação caso haja demora na conferência dos documentos 

apresentados.  

 

9.9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 

CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se 

aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros a filial. Caso o licitante 

seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 

deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.  

 

9.10. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 

de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  

 

9.11. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição fiscal.  

 

9.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 



18 

 

 

Administração, pra regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 

conforme § 1° do Artigo 43 da Lei 147/2014.  

9.12.1. Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 

microempresas e as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de habilitação 

relativos à regularidade fiscal exigidos no presente Edital, limitando-se à concessão do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período à critério da Administração, para fins de 

regularização de eventuais dívidas tributárias (restrições) de tais empresas.  

 

9.13. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à Contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação.  

 

9.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no estabelecido pelo agente de 

contratação. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho, ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 

123/2006.  

 
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A nova sessão será realizada em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis contados da 

publicação do aviso no Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura Ibitinga e Gazeta de São Paulo 

(Jornal diário de grande circulação).  
 

11. DOS PRAZOS, CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  
11.1. Os serviços deverão ser prestados, mediante Ordem de Serviço do setor responsável, 

conforme exigências dos projetos, memoriais, cronograma físico-financeiro e demais anexos 

ao edital, nos prazos e quantidades programadas pela Secretaria municipal de Obras, contados 

da data do recebimento do Ordem de Serviço. O responsável pelo recebimento do objeto 

deverá conferir a medição, nota fiscal, o objeto e assinar o comprovante de recebimento 

atestando os serviços realizados.  
 
11.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo departamento técnico 

responsável, podendo ser rejeitados, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi 

licitado e às condições de recebimento e/ou aceitação do produto/serviço constantes deste 
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Edital, e deverá ser substituído e/ou corrigido pelo fornecedor, no prazo máximo a ser 

estipulado pelo setor requisitante (que poderá ser de 24 (vinte e quatro) horas ou mais a seu 

critério, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de 

licitação, de acordo com a legislação vigente.  
 
11.3 – A contratada é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à 

administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato.  
 
11.4 - Fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores do Município, para 

execução dos serviços objeto desta licitação.  
 
11.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários, decorrentes dos serviços contratados, bem como quaisquer equipamentos de 

proteção individual oriundos da prestação de serviços objeto desta licitação 

11.5.1. Além da responsabilidade e ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 

tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de 

trabalho, que incidam ou venham incidir sobre sua atividade a contratada se compromete a 

apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo contratante.  
 

11.6. Tendo em vista que os serviços ora requeridos possuem serviços diferentes, mas que 

compõem a obra, a empresa contratada poderá realizada a subcontratação dos serviços 

referentes a recomposição da pavimentação asfáltica e drenagem pluvial, não o eximindo de 

suas responsabilidades e/ou obrigações. 

11.6.1. O pagamento decorrente da subcontratação será feito à empresa contratada. 

11.6.2. No caso de subcontratação de parte do objeto deste edital, a CONTRATADA deverá 

apresentar à CONTRATANTE a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (da 

SUBCONTRATADA), nos termos deste edital, para que a CONTRATANTE dê a anuência, 

em relação à regularidade da SUBCONTRATADA. 

 

11.7. O instrumento contratual deverá ser assinado pelas partes, após a homologação do 

certame, em até 05 (cinco) dias úteis de sua convocação e/ou encaminhamento, que deverá 

ocorrer de forma eletrônica através do e-mail a ser informado pela empresa licitante nesta 

licitação ou assinado pessoalmente no Setor de Contrato;  

11.7.1. Para assinatura do contrato, a empresa adjudicatária DEVERÁ comprovar a prestação 

de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado; 

11.7.2. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda; 

b) Seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; 

c) Fiança bancaria devidamente emitida por Instituição autorizada pelo Banco Central. 

11.7.3. O seguro-garantia DEVERÁ esta de acordo com  a CIRCULAR SUSEP Nº 662, de 11 

de abril de 2022 ou outra que venha substituí-la. 

11.7.4. A fiança bancaria deverá conter: 

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
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b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for 

devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações; 

c) Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa. 

11.7.5. Se a caução for efetuada em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto a agência da 

Caixa Econômica Federal ou demais bancos autorizados a receber receitas através dos guias 

de recolhimento gerados pelo Município de Ibitinga, com fornecimento de comprovante de 

pagamento com autenticação digital; 

11.7.6. A não prestação de garantia equivale a recusa injustificada para a celebração do 

contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o 

adjudicatário as penalidades legalmente estabelecidas. 
 

11.8. A contratação será fixa e irreajustável até o término de sua vigência, mantendo-se, 

entretanto, o equilíbrio econômico-financeiro do avençado.  

 
11.9. A vigência do contrato será até o término dos serviços e respectivo pagamento e o prazo 

de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses, a partir da expedição da Ordem de Serviços 

pela Secretaria de Obras Públicas, podendo ser prorrogado nos termos da lei 14.133/21. 
 

12. DO PAGAMENTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

12.1. O pagamento, durante a execução do contrato, será efetuado após a apresentação da pla-

nilha de medição devidamente protocolada pela empresa executante e acompanhada dos do-

cumentos solicitados em contrato, que, posteriormente, passará por fiscalização e aprovação 

do corpo técnico desta Prefeitura. 

12.1.1. A Secretaria de Obras realizará a fiscalização da obra sendo que, poderá ratificar a 

medição, bem como glosar, conforme apresentação da planilha de medição. Após liberação da 

medição, a documentação será enviada para Secretaria de Finanças para pagamento dentro do 

prazo contratual. 

 

12.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa ven-

cedora para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a  

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

 

12.3. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para 

cada fonte diferenciada de recursos. 

 

12.4. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tri-

bunal de contas competente, conforme preceitua o artigo 141 § 1º da Lei 14133/2021. 

 

12.5 - Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, a empresa deverá 

apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, 

Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos relativos a 

tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições previdenciárias e de terceiros), 

Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas.  
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12.6 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

12.7 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

13. DOS RECURSOS  

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.  

 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, quando aberto o prazo 

específico em sistema, que será de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;  

13.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.ibitinga.sp.gov.br. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o certame;  

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou 

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

14.1.5. Fraudar a licitação; 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. Advertência;  

14.2.2. Multa;  

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.4. A multa será recolhida em percentual incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 15% do 

valor do contrato licitado.  

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 

será de 30% do valor do contrato licitado.  

 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.  

 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 

14.1.7 e 14.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 

14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento.  

 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Prefeitura Municipal de Ibitinga. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação. 

 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.  

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do  

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente  

na Administração.  

 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público  

 

15.9. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município 

de Ibitinga revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 

licitação.  

 

15.10. A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste Edital. 

 

15.11. Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, 

conforme informação no preâmbulo deste Edital.  

 

15.12. É facultada ao Agente de Contratação ou à autoridade superior do Município de 

Ibitinga, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo licitatório vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
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15.13. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta.  

 

15.14. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação na imprensa oficial do município. 

 

15.15. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo Agente de Contratação, 

comunicando devidamente aos licitantes da Concorrência Eletrônica. 

 

15.16. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 
15.17. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

 

15.18. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta.  

 

15.19. Após o envio da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo 

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.  

 
15.20. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação auxiliado pela sua 

equipe de apoio, em conformidade com as disposições constantes dos Decretos e Lei citadas 

no preâmbulo deste edital.  

 

15.21. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.22. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), endereço www.ibitinga.sp.gov.br 

http://164.163.52.93:8079/comprasedital/ ou ainda no departamento de compras e 

Licitações da Prefeitura de Ibitinga, no horário das 09h00min às 17h00min, na Rua Miguel 

Landim, 333, Centro.  

 

15.23. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

edital será o da Comarca de Ibitinga/SP. 

 

16. Constitui-se parte integrante deste edital:  

Anexo I- Memorial descritivo  

Anexo II – Cronograma físico financeiro, planilhas, projetos) 

http://164.163.52.93:8079/comprasedital/
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Anexo III - PLANTAS 

Anexo IV - Minuta de Contrato; 
Anexo V - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo VI - Modelo de Declaração Unificada; 
Anexo VII – Ficha Cadastral  

 

Ibitinga, 20 de setembro de 2024  

 

 

Cristina Maria Kalil Arantes  

Prefeita Municipal 
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ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

 

 
OBJETO: REPARO DE CONTENÇÃO EM GABIÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

GALERIA DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 
ENDEREÇO: AV. CAROLINA GERETO DAL'ACQUA - TRECHO PRÓXIMO A 
PONTE DE PEDESTRES NA RUA DR. ADAIL DE OLIVEIRA 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: JOÃO GUILHERME HIRABAHASI 
CREA/SP 5070185893 
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
Placa de identificação para obra 
Será medido por área de placa executada (m²).O item remunera o fornecimento de 
materiais, acessórios para fixação e a mão-de-obra necessária para instalação de 
placa para identificação da obra, englobando os módulos referentes às placas do 
Governo do Estado de São Paulo, da empresa Gerenciadora, e do cronograma da 
obra, constituída por: chapa em aço galvanizado nº16 ou nº18, com tratamento 
anticorrosivo resistente às intempéries; Fundo em compensado de madeira, 
espessura de 12 mm; requadro e estrutura em madeira; Marcas, logomarcas, 
assinaturas e título da obra, conforme especificações do Manual de Padronização de 
Assinaturas do Governo do Estado de São Paulo e da empresa Gerenciadora; 
Pontaletes de Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou Cedrinho), ou 
Qualea spp (conhecida como Cambará), de 3 x 3. Não remunera as placas dos 
fornecedores. 
 
Limpeza mecanizada do terreno, inclusive troncos até 15 cm de diâmetro, com 
caminhão à disposição dentro e fora da obra, com transporte no raio de até 1 
km 
Será medido pela área real de terreno, onde ocorrer a limpeza mecanizada de 
vegetação (m²). O item remunera o fornecimento de caminhão basculante, 
equipamentos, a mão de obra necessária e ferramentas auxiliares para a execução 
dos serviços executados mecanicamente e manualmente com auxílio de ferramental 
apropriado para a roçada, derrubada de árvores e arbustos, destocamento, 
fragmentação de galhos e troncos, empilhamento e transporte, abrangendo: a 
remoção de vegetação, árvores e arbustos, com diâmetro do tronco até 15 cm, 
medidos na altura de 1 m do solo, capim, etc.; arrancamento e remoção de tocos, 
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raízes e troncos; raspagem mecanizada da camada de solo vegetal na espessura 
até 15 cm; carga mecanizada; e o transporte, dentro e fora da obra, no raio de até 
um quilômetro 
 
Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, com caminhão à 
disposição dentro da obra, até o raio de 1 km 
Será medido por volume de entulho retirado, aferido no caminhão (m³). O item 
remunera o fornecimento de equipamentos e a mão de obra necessária para a 
execução dos serviços: a carga mecanizada; o transporte com caminhão, até 1 (um) 
quilômetro; o descarregamento; a seleção e acomodação manual do entulho em 
lotes. A execução dos serviços deverá cumprir todas as exigências e determinações 
previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
Escavação e carga mecanizada em solo de 1ª categoria, em campo aberto 
Será medido pelo volume de corte, considerado na caixa (m³). O item remunera o 
fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra necessária para 
a execução de corte, em campo aberto, para solos de primeira categoria, 
englobando os serviços: escavação e carga mecanizadas; transporte interno a obra, 
num raio de um quilômetro; descarregamento para distâncias inferiores a um 
quilômetro; locação dos platôs e taludes; nivelamento, acertos e acabamentos 
manuais. Não remunera a limpeza e raspagem do terreno, incluindo a retirada de 
raízes e troncos 
 
Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação, 
carregamento, transporte até 1 quilômetro e descarregamento 
Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme 
levantamento cadastral, ou aferido antes da demolição(m³).O item remunera o 
fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos adequados para a 
execução dos serviços de: desmonte, demolição e fragmentação de elementos em 
concreto simples com rompedor pneumático (martelete); a carga mecanizada; o 
transporte com caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e a 
acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 
e NBR 15114. 
 
Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 5° km até o 10° km 
Será medido por volume de entulho, aferido no caminhão, sendo a distância de 
transporte considerada desde o local de carregamento até o local de despejo, me-
nos 1 quilômetro (m³). 
O item remunera o fornecimento de caminhão basculante, com caçamba reforçada, 
e a mão de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material de 
entulho, para distâncias superiores a 5 quilômetros até 10 quilômetros. Remunera 
também o retorno do veículo descarregado. Todo entulho gerado deverá obedecer à 
Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008 e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas 
alterações. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
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Banheiro químico modelo Standard, com manutenção conforme exigências da 
CETESB 
Será medido por unidade de banheiro químico alugado por mês (un x mês). 
O item remunera a locação de banheiro químico, modelo standard, incluindo o 
transporte e instalação da cabine. Remunera também a mão de obra necessária pa-
ra retirada de efluentes 1 vez por semana. O descarte dos efluentes deverá ser em 
locais autorizados conforme exigências 
da CETESB. 
 
Locação de container tipo depósito - área mínima de 13,80 m² 
Será medido por unidade de container multiplicado pelo número inteiro de meses 
alocado na obra (un x mês). 
O item remunera a alocação, translado até o local da obra, montagem, instalação, 
desmontagem e a remoção completa de container módulo para depósito, conforme 
NR18 (2015). Área mínima de 13,80 m². 
 
2. EXECUÇÃO DE CONTENÇÃO EM GABIÃO 
 
Demolição mecanizada de concreto armado, inclusive fragmentação, 
carregamento, transporte até 1 quilômetro e descarregamento 
Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme levanta-
mento cadastral, ou aferido antes da demolição(m³). 
O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos 
adequados para a execução dos serviços de: desmonte, demolição e fragmentação 
de elementos em concreto armado com rompedor pneumático (martelete); a carga 
mecanizada; o transporte com caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; 
a seleção e a acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, com caminhão à disposi-
ção dentro da obra, até o raio de 1 km 
Será medido por volume de entulho retirado, aferido no caminhão (m³). 
O item remunera o fornecimento de equipamentos e a mão de obra necessária para 
a execução dos serviços: a carga mecanizada; o transporte com caminhão, até 1 
(um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e acomodação manual do entulho 
em lotes. A execução dos serviços deverá cumprir todas as exigências e determina-
ções previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas altera-
ções, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Normas técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 5° km até o 10° km 
Será medido por volume de entulho, aferido no caminhão, sendo a distância de 
transporte considerada desde o local de carregamento até o local de despejo, me-
nos 1 quilômetro (m³). O item remunera o fornecimento de caminhão basculante, 
com caçamba reforçada, e a mão de obra necessária para a execução do serviço de 
transporte do material de entulho, para distâncias superiores a 5 quilômetros até 10 
quilômetros. Remunera também o retorno do veículo descarregado. Todo entulho 
gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008 e à Resolução 
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CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 
e NBR 15114. 
 
Lastro e/ou fundação em rachão mecanizado 
Será medido pelo volume acabado, nas dimensões indicadas em projeto aprovado 
pela contratante e/ou Fiscalização (m³). O item remunera o fornecimento, posto obra, 
de pedra de mão tipo rachão, equipamentos e mão -de-obra necessários para a 
execução de fundação, englobando os serviços: o transporte interno à obra; o 
lançamento e espalhamento do rachão; a homogeneização; a compactação, em 
camadas, conforme exigências do projeto; nivelamento, acertos e acabamentos 
manuais. Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização 
 
Gabião tp.colchao, zn90/al10, nbr8964,esp.30cm, evest.polim.abras.menor que 
12%. 
Será medido pela área de gabião executado, nas dimensões especificadas em 
projeto aprovado pela Contratante e/ou Fiscalização (m³). O item remunera o 
fornecimento de tela para gabião, com altura de 0,30 m, malha hexagonal de torção 
dupla 8/10, fio com diâmetro de 2,7 mm, composta de arame de aço revestido com 
galvanização com liga zinco e alumínio, conforme estabelece a NBR 8964; 
referência comercial: Maccaferri, Comep, Diprotec ou equivalente. Remunera 
também pedra para enrocamento, amarrilho para amarração e atirantamento, a mão 
de obra e equipamentos necessários para execução completa do gabião. Não 
remunera a manda geotêxtil. 
 
 
Gabião tipo caixa em tela metálica, altura de 1 m, com revestimento liga 
zinco/alumínio, malha hexagonal 8/10 cm, fio diâmetro 2,7 mm, independente 
do formato ou utilização 
Será medido pelo volume de gabião executado, nas dimensões especificadas em 
projeto aprovado pela Contratante e/ou Fiscalização (m³). 
O item remunera o fornecimento de tela para gabião, com altura de 1 m, malha he-
xagonal de torção dupla 8/10, fio com diâmetro de 2,7 mm, composta de arame de 
aço revestido com galvanização com liga zinco e alumínio, conforme estabelece a 
NBR 8964; referência comercial: Maccaferri, Comep, Diprotec ou equivalente. Re-
munera também pedra para enrocamento, amarrilho para amarração e atirantamen-
to, a mão de obra e equipamentos necessários para 
execução completa do gabião. Não remunera a manda geotêxtil. 
 
Manta geotêxtil com resistência à tração longitudinal de 16kN/m e transversal 
de 14kN/m 
Será medido pela área de manta instalada (m²). O item remunera o fornecimento de 
manta geotêxtil com resistência à tração longitudinal de 16 KN/m e resistência à 
tração transversal de 14 KN/m; referência comercial: linha Bidim RT ou equivalente. 
Remunera também materiais, acessórios e a mão de obra necessária para 
instalação da manta 
 
Escavação e carga mecanizada para exploração de solo em jazida 
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Será medido pelo volume de solo escavado (m³), aferido na caixa de empréstimo ou 
no aterro compactado: a) Na caixa de empréstimo, conforme projeto aprovado pela 
Contratante e / ou Gerenciadora, apresentado com seções transversais na escala 
1:100, desconsiderando-se as camadas de solos inservíveis; b) No aterro 
compactado, sem considerar a diferença entre as densidades do material no seu 
estado natural e no estado adquirido após a compactação. O item remunera o 
fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra necessária para 
a execução dos serviços: escavação e carga mecanizada, para exploração de argila 
selecionada em jazida; expurgo de material não classificado, incluindo a escavação; 
transporte, junto à jazida, num raio de um quilômetro e o descarregamento para 
distâncias inferiores a um quilômetro; regularização e conformação do terreno, 
inclusive recomposição vegetal; remunera também o projeto da caixa de empréstimo 
e os ensaios tecnológicos necessários à seleção prévia da argila. O item não 
remunera a limpeza prévia da jazida com a remoção das camadas de solos 
inservíveis 
 
Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com compactador 
Será medido pelo volume de reaterro, considerado na caixa (m³). O item remunera o 
fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra necessária para 
a execução de aterro de valas ou cavas, englobando os serviços: lançamento e 
espalhamento manuais do solo; compactação, por meio de compactador; 
nivelamento, acertos e acabamentos manuais. Não remunera o fornecimento de 
solo. 
 
 
3. ESCADA HIDRÁULICA (2 unidades) 
 
Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm - completa 
Será medido pelo comprimento, considerando-se a distância entre o respaldo inferior 
do bloco e a extremidade inferior de apoio da broca (m). O item remunera o 
fornecimento dos materiais e a mão de obra para a perfuração, armação, preparo e 
lançamento do concreto, para a execução de brocas com diâmetro de 20 cm 
 
Armadura em tela soldada de aço 
Será medido pelo peso nominal das telas constantes no projeto de armadura (kg). O 
item remunera o fornecimento de tela soldada em aço CA-60 ou CA-50, transporte e 
colocação de telas de qualquer bitola; estão incluídos no item os serviços e materiais 
secundários como arame, espaçadores, emendas e perdas por desbitolamento, 
cortes e pontas de transpasse para emendas. 
 
Concreto usinado, fck = 20 MPa - para bombeamento 
Será medido pelo volume calculado no projeto de formas, sendo que o volume da 
interseção dos diversos elementos estruturais deve ser computado uma só vez (m³). 
O item remunera o fornecimento, posto obra, de concreto usinado bombeável, 
resistência mínima à compressão de 20 MPa, plasticidade (slump) de 8 + 1 cm, 
preparado com britas 1 e 2 
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Lançamento e adensamento de concreto ou massa em estrutura 
Será medido pelo volume calculado no projeto de formas; sendo que o volume da 
interseção dos diversos elementos estruturais deve ser computado uma só vez (m³). 
O item remunera o fornecimento de equipamentos e mão de obra necessários para 
o transporte interno à obra, lançamento e adensamento de concreto ou massa em 
estrutura 
 
Lastro de pedra britada 
Será medido pelo volume acabado, na espessura aproximada de 5 cm (m³): a) Para 
escavação manual, será medido pela área do fundo de vala; b) Para escavação 
mecanizada, será medido pelo limite. O item remunera o fornecimento de pedra 
britada em números médios e a mão de obra necessária para o apiloamento do 
terreno e execução do lastro. 
 
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa 
Será medido pelo peso nominal das bitolas constantes no projeto de armadura (kg). 
O item remunera o fornecimento de aço CA-50 (A ou B) com fyk igual 500 MPa, 
dobramento, transporte e colocação de armaduras de qualquer bitola e qualquer 
comprimento; estão incluídos no item os serviços e materiais secundários como 
arame, espaçadores, perdas decorrentes de desbitolamento, cortes e pontas de 
traspasse para emendas 
 
Forma em madeira comum para estrutura 
Será medido pelo desenvolvimento das áreas em contato com o concreto, não se 
descontando áreas de interseção até 0,20 m² (m²). O item remunera o fornecimento 
de materiais e mão de obra necessários para a execução e instalação de formas 
para estrutura, em tábua de Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou 
Cedrinho) ou Qualea spp (conhecida como Cambará) de 1 x 12 e pontaletes de 
Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou Cedrinho) ou Qualea spp 
(conhecida como Cambará) de 3 x 3; incluindo cimbramento até 3 m de altura, 
gravatas, sarrafos de enrijecimento, desmoldante, desforma e descimbramento 
 
 
4 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
 
Plantio de grama batatais em placas (praças e áreas abertas) 
Será medido pela área real de terreno onde ocorrer o plantio de grama (m²).  O item 
remunera o fornecimento de grama Batatais (Paspalum notatum) em placas, terra 
vegetal, sarrafo em ´´Erisma uncinatum´´(conhecida também como Quarubarana ou 
Cedrinho), ou ´´Qualea spp´´(conhecido como Cambará), nas dimensões de 5 x 2,5 
cm; inclusive materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a execução dos 
serviços de: preparo do solo; plantio das placas justapostas, promovendo a completa 
forração da superfície; irrigação; cobertura com terra vegetal; e o estaqueamento da 
grama quando necessário, em áreas abertas e praças. Remunera também a rega e 
conservação para pega das mudas e a substituição de placas que não pegarem, 
num prazo de 30 dias. 
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5 DRENAGEM 
 
Locação de rede de canalização 
Será medido por comprimento de rede locada (m). O item remunera o fornecimento 
de veículo para locomoção, materiais, mão-de-obra qualificada e equipamentos 
necessários para execução de serviços de locação de redes de canalização, 
conforme projeto aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora. 
Demolição (levantamento) mecanizada de pavimento asfáltico, inclusive 
carregamento, transporte até 1 quilômetro e descarregamento Será medido por 
área real de pavimento asfáltico, medida no projeto, ou conforme levantamento 
cadastral, ou aferida antes da demolição (m²). O item remunera o fornecimento da 
mão de obra necessária e dos equipamentos adequados para a execução dos 
serviços de: desmonte, demolição e fragmentação de pavimentação asfáltica, 
inclusive a base e a sub-base, mecanizados; a carga mecanizada; o transporte com 
caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e a acomodação 
manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 
15114. 
Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 3° km até o 5° kmSerá 
medido por volume de entulho, aferido no caminhão, sendo a distância de transporte 
considerada desde o local de carregamento até o local de despejo, menos 1 
quilômetro (m³). O item remunera o fornecimento de caminhão basculante, com 
caçamba reforçada, e a mão de obra necessária para a execução do serviço de 
transporte do material de entulho, para distâncias superiores a 3 quilômetros até 5 
quilômetros. Remunera também o retorno do veículo descarregado. Todo entulho 
gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008 e à Resolução 
CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 
e NBR 15114. 
Compactação do subleito mínimo de 95% do PN 
Será medido por volume acabado de subleito, nas dimensões especificadas em pro-
jeto (m³). 
O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obra neces-
sários para a execução de compactação de subleito, englobando os serviços: espa-
lhamento de solo fornecido, previamente selecionado; homogeneização do solo; 
compactação igual ou maior que 95%, em relação ao ensaio do proctor normal, con-
forme exigências do projeto; o controle tecnológico com relação às características e 
qualidade do material a ser utilizado, ao desvio, em relação à umidade, inferior a 2% 
e à espessura e homogeneidade das camadas; acabamento da superfície, admitin-
do-se cortes, quando necessário, para o acerto das cotas; controle geométrico e en-
saios geotécnicos. 
Toda a execução dos serviços bem como os ensaios tecnológicos deverão obedecer 
às especificações e quantidades mínimas exigidas pelas normas: NBR 6459, NBR 
7180, NBR 7181 e NBR 7182. Remunera também os serviços de mobilização e 
desmobilização. Não remunera o fornecimento de solo. 
 
Base de brita graduada 
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Será medido por volume de sub-base, ou base acabada, nas dimensões especifica-
das em projeto (m³). 
O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de 
obra necessários para a execução da sub-base ou base em brita graduada simples, 
compreendendo: o fornecimento do material, usinagem, perdas, carga, transporte 
até o local de aplicação, descarga, espalhamento, regularização, formas laterais, 
compactação e acabamento. Remunera também os serviços de mobilização e des-
mobilização. Os produtos florestais e / ou subprodutos florestais utilizados deverão 
atender aos procedimentos de controle estabelecidos nos Decretos Estaduais 
49.673/ 2005 e 49.674/ 2005. 
 
Imprimação betuminosa impermeabilizante 
Será medido por área de superfície com aplicação de imprimação, nas dimensões 
especificadas em projeto (m²). 
O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de 
obra necessários para a execução de imprimação betuminosa impermeabilizante, 
compreendendo os serviços: fornecimento de asfalto diluído tipo CM-30, incluindo 
perdas; carga, transporte de 10 quilômetros até o local de aplicação; aplicação do 
asfalto formando camada betuminosa impermeabilizante. Remunera também os ser-
viços de mobilização e desmobilização. 
 
Imprimação betuminosa ligante 
Será medido por área de superfície com aplicação de imprimação, nas dimensões 
especificadas em projeto (m²). 
O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de 
obra necessários para a execução de imprimação betuminosa ligante, compreen-
dendo os serviços: 
fornecimento de emulsão betuminosa ligante tipo RR-1-C, incluindo perdas; carga, 
transporte de 10 quilômetros até o local de aplicação; aplicação da emulsão asfáltica 
formando camada betuminosa ligante. Remunera também os serviços de mobiliza-
ção e desmobilização. 
 
Camada de rolamento em concreto betuminoso usinado quente – CBUQ 
Será medido por volume de concreto betuminoso usinado quente (CBUQ) acabado, 
nas dimensões especificadas em projeto (m³). 
O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de 
obra necessários para a execução de camada de rolamento em concreto betumino-
so usinado quente tipo CBUQ, compreendendo os serviços: fornecimento de mistura 
homogênea a quente, executada em usina de agregados e material betuminoso, in-
cluindo perdas; carga, transporte de 10 quilômetros até o local de aplicação, descar-
ga; execução de camada de concreto asfáltico, compactação e acabamento final. 
Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização. 
 
Escavação mecanizada de valas ou cavas com profundidade de até 3 m 
Será medido, pelo volume escavado, considerado na caixa, obedecendo às dimen-
sões de valas especificadas em projeto (m³). 
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O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de 
obra necessária para a execução de valas com profundidade total até 3 m, englo-
bando os serviços: escavação mecanizada; nivelamento, acertos e acabamentos 
manuais e a acomodação feita manualmente do material escavado ao longo da vala. 
Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com compactador 
Será medido pelo volume de reaterro, considerado na caixa (m³). 
O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de 
obra necessária para a execução de aterro de valas ou cavas, englobando os servi-
ços: lançamento e espalhamento manuais do solo; compactação, por meio de com-
pactador; nivelamento, acertos e acabamentos manuais. Não remunera o forneci-
mento de solo. 
 
Carregamento mecanizado de solo de 1ª e 2ª categoria 
Será medido por volume de solo, aferido no caminhão (m³). 
O item remunera o fornecimento de equipamentos, e a mão de obra necessária para 
a execução dos serviços: carregamento e descarregamento mecanizado de solo de 
1ª e 2ª categoria. 
 
Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão para distâncias superio-
res ao 3° km até o 5° km 
Será medido pelo volume de solo, aferido na caixa, sendo a distância de transporte 
considerada desde o local de carregamento até a unidade de destinação final, ou da 
jazida, até o local de descarregamento, menos 1 quilômetro (m³). 
O item remunera o tempo do veículo à disposição, para o carregamento, descarre-
gamento e manutenção; os serviços de: transporte, descarregamento, e o retorno do 
veículo descarregado, para distâncias superiores a 3 quilômetros até 5 quilômetros. 
O serviço de transporte de solo até unidade de destinação final deverá cumprir todas 
as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de 
julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CO-
NAMA). Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos 
órgãos regulamentadores das atividades envolvidas. Não remunera os serviços de 
espalhamento quando necessário. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 
15114. 
 
Lastro de pedra britada 
Será medido pelo volume acabado, na espessura aproximada de 5 cm (m³): 
a) Para escavação manual, será medido pela área do fundo de vala; 
b) Para escavação mecanizada, será medido pelo limite. 
O item remunera o fornecimento de pedra britada em números médios e a mão de 
obra necessária para o apiloamento do terreno e execução do lastro. 
 
Tubo de concreto (PA-2), DN= 600mm 
Será medido por comprimento de tubulação instalada (m). 
O item remunera o fornecimento dos tubos de concreto armado classe PA-2, seção 
circular, com juntas rígidas argamassadas, para redes de águas pluviais e líquidos 
não-agressivos, diâmetro nominal de 600 mm; argamassa de cimento e areia, traço 
1:3, para a junta; argamassa de cimento e areia, traço 1:1, com hidrófugo, para o 
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capeamento externo da junta; guindaste para o içamento, levante e assentamento 
dos tubos nas valas. Remunera também a mão-de-obra necessária para a execução 
dos serviços: alinhamento e nivelamento dos tubos; aplicação de juta ou estopa al-
catroada na ponta do tubo; encaixe da ponta do tubo, de forma centrada; execução 
e aplicação da argamassa na bolsa do tubo; capeamento externo da junta com ar-
gamassa impermeabilizante, formando respaldo de 45º em relação à superfície do 
tubo, e o escoramento do tubo com solo proveniente da escavação. Não remunera 
os serviços de escavação de valas, nem de execução de berço para o assentamen-
to. Norma técnica: NBR 8890. 
 
Tubo de concreto (PA-2), DN= 800mm 
Será medido por comprimento de tubulação instalada (m). 
O item remunera o fornecimento dos tubos de concreto armado classe PA-2, seção 
circular, com juntas rígidas argamassadas, para redes de águas pluviais e líquidos 
não-agressivos, diâmetro nominal de 800 mm; argamassa de cimento e areia, traço 
1:3, para a junta; argamassa de cimento e areia, traço 1:1, com hidrófugo, para o 
capeamento externo da junta; guindaste para o içamento, levante e assentamento 
dos tubos nas valas. Remunera também a mão-de-obra necessária para a execução 
dos serviços: alinhamento e nivelamento dos tubos; aplicação de juta ou estopa al-
catroada na ponta do tubo; encaixe da ponta do tubo, de forma centrada; execução 
e aplicação da argamassa na bolsa do tubo; capeamento externo da junta com ar-
gamassa impermeabilizante, formando respaldo de 45º em relação à superfície do 
tubo, e o escoramento do tubo com solo proveniente da escavação. Não remunera 
os serviços de escavação de valas, nem de execução de berço para o assentamen-
to. Norma técnica: NBR 8890. 
 
Tubo de concreto (PA-2), DN= 1000mm 
Será medido por comprimento de tubulação instalada (m). 
O item remunera o fornecimento dos tubos de concreto armado classe PA-2, seção 
circular, com juntas rígidas argamassadas, para redes de águas pluviais e líquidos 
não-agressivos, diâmetro nominal de 1.000 mm; argamassa de cimento e areia, tra-
ço 1:3, para a junta; argamassa de cimento e areia, traço 1:1, com hidrófugo, para o 
capeamento externo da junta; guindaste para o içamento, levante e assentamento 
dos tubos nas valas. Remunera também a mão-de-obra necessária para a execução 
dos serviços: alinhamento e nivelamento dos tubos; aplicação de juta ou estopa al-
catroada na ponta do tubo; encaixe da ponta do tubo, de forma centrada; execução 
e aplicação da argamassa na bolsa do tubo; capeamento externo da junta com ar-
gamassa impermeabilizante, formando respaldo de 45º em relação à superfície do 
tubo, e o escoramento do tubo com solo proveniente da escavação. Não remunera 
os serviços de escavação de valas, nem de execução de berço para o assentamen-
to. Norma técnica: NBR 8890. 
 
 
Boca de lobo dupla tipo PMSP com tampa de concreto 
Será medida por unidade de boca de lobo executada (un). 
O item remunera o fornecimento de materiais e mão de obra necessários para a 
execução da boca de lobo dupla, com altura até 1,20 m, padrão PMSP, constituída 
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por: alvenaria de bloco de concreto estrutural; argamassa graute; fundo em concreto 
armado; revestimento interno com argamassa de cimento e areia traço 1:3, com uso 
de polímero impermeabilizante; cinta de amarração superior para apoio da tampa; 
tampa de concreto para boca de lobo; guia tipo chapéu 
para boca lobo. Remunera também os serviços de escavação, escoramento da vala, 
reaterro e disposição das sobras. 
 
Grelha em ferro fundido para caixas e canaletas 
Será medido por área de grelha de ferro instalada (m²). 
O item remunera o fornecimento de grelha com requadro, em barras chatas de ferro 
fundido com peso mínimo de 20 kg / m², acessórios e a mão-de-obra necessária pa-
ra o grapeamento do requadro e colocação da grelha, em pisos e áreas com tráfego 
leve. 
 
Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria, diâmetro interno 70 cm - 
pescoço 
Será medida por comprimento de altura interna da chaminé executada (m). 
O item remunera o fornecimento de tijolo comum maciço, pedra britada, cimento, 
areia, cal hidratada e a mão de obra necessária para a execução da chaminé com 
diâmetro interno de 70 cm, para poço de visita padrão PMSP, constituído por: alve-
naria de tijolo comum com revestimento em argamassa: fundo de concreto e cinta de 
amarração superior para apoio de tampão em ferro fundido. Remunera também os 
serviços de escavação, escoramento da vala, reaterro e disposição das sobras 
 
Poço de visita em alvenaria tipo PMSP - balão 
Será medido por unidade de poço executado (un). 
O item remunera o fornecimento de materiais e mão de obra necessários para a 
execução do poço com diâmetro interno de 1,10 m e altura de 1,50 m, padrão 
PMSP, constituído por: alvenaria de tijolo comum com revestimento em argamassa: 
fundo de concreto e cinta de amarração superior para apoio de tampão em ferro 
fundido; remunera também os serviços de escavação, escoramento da vala, reaterro 
e disposição das sobras. Não remunera o fornecimento do tampão em ferro fundido. 
 
Tampão em ferro fundido, diâmetro de 600 mm, classe D 400 (ruptura> 400 kN) 
Será medido por unidade de tampão instalado (un) 
O item remunera o fornecimento e a instalação de tampão circular em ferro fundido, 
com diâmetro de 600 mm, classe D 400 (ruptura > 400 kN), referências comerciais 
Afer, Cast Iron, Alea comercial ou equivalente. 
 
 

 

 

ANEXO II – PROJETO (arquivo anexo) 

ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO FINAN-

CEIRO (arquivo anexo) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N.º XXX/XXXX 

CONCORRÊNCIA N.º ___/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXX/XXXX 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE IBITINGA, com sede na Rua Miguel Landim nº 333, Centro, Ibitinga/SP, 

14.940-112, inscrito no CNPJ sob o nº 45.321.460/0001-50, neste ato representado por sua 

Prefeita Municipal, Sra. xxxxxxxxx, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG 

nº xxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CCCCCCCCCCCCCCCCCCC, com sede a 

cccccccccccccccccccccccccccccccccccc, inscrita no CNPJ sob o nº cccccccccccccccccccc, 

Inscrição Estadual nº ccccccccccccccccccccccc, neste ato representada por 

cccccccccccccccccccc, qualificação (...) na qualidade de vencedora da Concorrência nº 

009/2024, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, e alterações têm entre si, justo e acordado o que adiante se dispõe: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para reparo de contenção em gabião e implantação de galerias de 

águas pluviais. 

1.2. Consideram-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem 

transcritos, os seguintes documentos:  

a) Edital da Concorrência nº 009/2024, Memorial descritivo, Cronograma físico-financeiro e 

demais anexos;  

b) a proposta de ___ de ________________ de 20XX, apresentada pela CONTRATADA. 

1.3. O regime de execução é de empreitada por preço global, conforme a composição de 

preços unitários constante da Planilha de serviços e preços unitários, apresentada pelo licitante 

vencedor em sua proposta comercial. 

1.4. O objeto da presente contratação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 

supressões nos termos do artigo 125, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços deverão ser executados conforme as especificações e condições estabelecidas 

no Memorial Descritivo do edital e serão recebidos e fiscalizados pela Secretaria de Obras 

através dos gestores e fiscais do contrato de obras públicas designada pelo CONTRATANTE; 

2.1.1. Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, entre outros decorrentes de sua execução. 

2.2. O prazo de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses contados da data do 

recebimento pela CONTRATADA da Autorização para Início dos Serviços. 

2.3. Os serviços a serem realizados e os materiais a serem fornecidos deverão obedecer às 

Normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como: 

2.3.1. Normas de segurança em edificações do CREA - Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 
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2.3.2. Normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

2.3.3. Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho; 

2.3.4. Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades 

governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal e pertinentes a execução dos 

serviços ora contratados. 

2.4. Será exigido, após a emissão da Ordem de Serviço e para o início de obra, a apresentação 

de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à execução dos serviços.  

2.5. Serão exigidas, do contratado e da contratante, o cumprimento das obrigações contidas no 

Edital de Licitação da Obra, elaborado pelo Setor de Licitações, vinculado à Secretaria 

Municipal de Administração. 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1. O recebimento dar-se-á por intermédio da Secretaria de Obras Públicas da 

CONTRATANTE, que expedirá a Autorização para Início dos Serviços e o Termo de 

Conclusão da Obra; 

3.1.1. Somente será expedido o Termo de Conclusão se o objeto estiver plenamente de acordo 

com as disposições constantes no Memorial Descritivo e na proposta comercial apresentada 

pela CONTRATADA; 

3.2. Constatadas irregularidades no objeto, a Secretaria de Obras Públicas, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, poderá: 

3.2.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Memorial 

Descritivo, Anexo I, determinando sua correção/substituição; 

3.2.2. Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 

3.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de cinco 

dias uteis, contados do recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente ofertado. 

3.4. O prazo de garantia dos serviços é de ___ (____) meses contados a partir da data de 

emissão do Termo de Conclusão de Obra. 

3.5. O termo de conclusão de obra não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na 

forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 

CLAUSULA QUARTA - VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

4.1. O valor total deste contrato é de R$_________ (________________________). 

4.2. O valor é fixo e irreajustável. 

4.3. A despesa onerará a Secretaria de  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

4.4. Os pagamentos, durante a execução do contrato, serão efetuados somente após a 

apresentação de planilha de medição devidamente protocolada pela empresa executante e 

acompanhada da comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços 

prestados (INSS, FGTS e ISSQN) e CND do INSS e FGTS, que, posteriormente, passará por 

fiscalização e aprovação do corpo técnico desta Prefeitura, o qual efetuará a análise definitiva 

da medição para posterior liberação do pagamento.  

4.5. As deduções da base de cálculo da retenção seguirão o previsto na legislação vigente do 

INSS, se o caso. 

4.6. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente 

junto ao órgão CONTRATANTE. 

4.7. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo 

para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 
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4.8. Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os 

contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações 

destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 

4.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente 

solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regulari-

zação, que deverá ser encaminhada para a Secretaria de Obras no prazo de 02 (dois) dias. 

4.10. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 

para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação. 

CLAUSULA QUINTA - VIGÊNCIA 

5.1. A vigência iniciar-se-á na data da publicação do extrato deste contrato, encerrando-se na 

data da emissão do Termo de Conclusão de Obra. 

5.2. O prazo de execução dos serviços descritos é de 04 meses conforme CRONOGRAMA 

FÍSICO FINANCEIRO e será contado da data do recebimento pela CONTRATADA da 

Autorização para Início dos Serviços (Ordem de Serviço). 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações dispostas no Memorial Descritivo - Anexo I do edital, a 

CONTRATADA obrigar-se-á: 

6.1. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 

6.2. Aceitar a fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por 

terceiros, por este constituído; 

6.3. Atender prontamente todas as solicitações do PM Ibitinga previstas, neste Termo de 

Referência e outras estabelecidas no Contrato 

6.4. Fornecer mão de obra, maquinário, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que 

for necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e 

quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do prazo estabelecido. 

6.5. Arcar com todas as despesas para efetivo atendimento ao objeto contratado, tais como 

materiais, equipamentos, acessórios, instalação, ensaios, consertos, testes, análises de 

materiais e equipamentos, transporte, alimentação, hospedagem, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução. 

6.6. Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, retirando qualquer funcionário considerado 

como de conduta inconveniente pelo CONTRATANTE. 

6.7. Prover seu pessoal dos equipamentos de proteção individual – EPI’s. 

6.8. Retirar todo material remanescente proveniente dos serviços executados, bem como, após 

o término dos trabalhos, efetuar a limpeza geral e completa em todas as áreas contempladas. 

6.9. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas, quando da realização 

dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que respondera em seu 

próprio nome perante os órgãos fiscalizadores. 

6.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus 

empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito. 

6.11. É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a guarda do local dos serviços, 

materiais e equipamentos utilizados até o recebimento definitivo do objeto pelo 

CONTRATANTE. 

6.12. Cumprir e observar que, constatada a existência de materiais inadequados no canteiro de 

serviços, a Secretaria de Obras oficiara a CONTRATADA para que no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas efetue a remoção desses materiais. 
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6.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes da execução deste contrato; 

6.13.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos não transfere ao 

CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato. 

6.14. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste contrato. 

6.15. Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste contrato, prestando, 

ainda, a assistência técnica necessária; 

6.15.1. O preposto DEVERÁ comparecer no local da execução dos serviços em todos os dias 

de atividade, permanecendo neste, durante o tempo que for necessário. 

6.16. Fornecer a supervisão e administração necessária a execução dos serviços. 

6.17. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.18. Apresentar à Secretaria de Obras ou à Tesouraria, quando solicitado, comprovantes de 

pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas 

obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados a 

prestação dos serviços deste contrato. 

6.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

6.20. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta 

Vencedora. 

6.21. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE; 

6.22. É obrigatório, após a emissão da Ordem de Serviço e para o início de obra, a 

apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à execução dos 

serviços.  

6.23. Serão exigidas, do contratado e da contratante, o cumprimento das obrigações contidas 

neste contrato, no edital e memorial descritivo e demais documentos que compõe a licitação 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Além das obrigadas elencadas no edital da Concorrência nº 009/2024 compete ainda 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato através da Secretaria de Obras 

Públicas. 

7.3. Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução dos serviços. 

CLAUSULA OITAVA - GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. Para garantia da execução dos serviços ora pactuados, a CONTRATADA efetivou, 

conforme diretrizes preestabelecidas no instrumento convocatório, a garantia correspondente 

a R$ ___________ (________________) equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor total 

deste contrato. 

8.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

8.3. Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a 

indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples, 

obrigar-se-á a repor ou completar o seu valor, no prazo máximo e improrrogável de 48 

(quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da referida notificação. 
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8.4. Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título 

lhe for devida pela CONTRATADA. 
CLAUSULA NONA - RESCISÃO E SANÇÕES 

9.1. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das 

hipóteses previstas nos artigos 137 da Lei Federal 14.133/21, de 01 de abril de 2021,  autorizam, 

desde já, o CONTRATANTE a extinção unilateralmente deste contrato, prevista no artigo 138 da 

mesma lei, sendo aplicável, ainda, o disposto no artigo139 do mesmo diploma legal. 

9.2. Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas na Lei Federal 14.133/21, que a 

CONTRATADA declara conhecer integralmente, bem como as estabelecidas no anexo edital da 

Concorrência 006/2024. 

9.3. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do 

CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a 

licitação. 

9.4. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização 

civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

9.5. A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 

CLAUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O presente contrato terá como gestor o seguinte Secretário: xxxxxxxxxxx 

10.1.1. Quando houver necessidade, o gestor poderá ser substituído, e a CONTRATADA será 

comunicada da substituição. 

10.2. O presente contrato terá como fiscal o seguinte servidor: xxxxxxxxxxx 

10.2.1. Quando houver necessidade, os fiscais poderão ser substituídos, e a CONTRATADA será 

comunicada da substituição. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

10.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato e o Foro 

da Comarca de Ibitinga do Estado de São Paulo. 

10.2. E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de 

direito. 

Ibitinga, em __ de _________ de xxxxxxxx. 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

PARA OS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006.  

 

Ref.: Concorrência Eletrônica n.º ___/2024  

 

 

__________________________________________ (razão social licitante), com sede 

_______________________________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 

n.º _______________________________ por meio de seu representante legal, o(a) -

__________________________________________________(nome e dados pessoais) DE-

CLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sob as sanções admi-

nistrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se 

como:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006;  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3.º da Lei Complementar 

n.º 123, de 14/12/2006.  

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.  

 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4.º do arti-

go 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

Local e data, 

 

 

(assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Concorrência Eletrônica nº. 009/2024 

Objeto: Implantação de praça com sistema de lazer e estacionamento na Vila Maria  

 

 

(Nome) .................................................., portador do RG º ...................................... e CPF nº 

..................................., representante legal da empresa .................................................., 

estabelecida à Rua................................ nº ....., .......................(Bairro), na cidade de 

........................, Estado de ........................., telefone ...................., e-mail ..................., inscrita 

no CNPJ nº .................., interessada em participar na Concorrência Eletrônica nº 009/2024, do 

Município de Ibitinga vem  DECLARAR o que segue:  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo 

documento).  

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 

as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 

sendo apresentada para fins de habilitação.  

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................, ........................................................, Portador(a) do RG 

sob nº ................................................. e CPF nº ......................................................... cuja 

função/cargo é.................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do contrato.  

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado a Prefeita, Vice 

Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em 

nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

7) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

10)Declaramos que temos disponíveis os equipamentos necessários para execução da obra de 

que trata o objeto desta licitação e em perfeitas condições de uso quando da contratação. 

11) Declaramos que os equipamentos necessários para execução da obra de que trata o objeto 

desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. 

12) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato 

seja encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: ............................................... / Telefone: 

( ) ........................................  

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 

CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável pela execução do contrato, 

referente a Concorrência Eletrônica Nº  009/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento 

das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.  

 

..................................................................., ........, ................................... de 2024.  

Local e data 

 

................................................................................. 

 (assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VII - FICHA CADASTRAL 

 
DADOS DA EMPRESA (dados para fins de cadastramento no sistema de Licitações deste 

município e eventual envio de correspondência, ou fazer constar em eventual instrumento 

contratual que vier a ser firmado):  

 

Razão Social: ___________________________________________________________ 

CNPJ n.º: ______________________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________________________ 

CEP n.º: ______________________ Cidade e Estado ____________________________  

Telefone(s): ____________________________________________________________ 

E-mails: _______________________________________________________________ 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (dados para assinatura de eventual instrumento 

contratual e/ou qualquer outra comunicação que vier a ser estabelecida):  

Nome completo: _________________________________________________________  

RG n.º: ________________________________ CPF n.º: _________________________  

Cargo/Função Ocupado na empresa: _________________________________________ 

Telefone(s): ____________________________________________________________ 

E-mail’s: _______________________________________________________________ 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmo a presente ciente de seus efeitos legais.  

 

 

xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxx de 2024  

 

 

(assinatura do representante legal da empresa) 

 


